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RESUMO 
O presente artigo tem por objetivo in-

vestigar os benefícios das atividades pedagó-
gicas no ambiente hospitalar e como podem 
promover o desenvolvimento socioafetivo 
de crianças e adolescentes hospitalizados, 
estando assim privados de participar de seu 
meio sociocultural e escolar. 

Analisando ao longo da história pode-
mos perceber que a medicina passou a pre-
ocupar com a doença deixando de lado os 
fatores emocionais e afetivos dos pacientes. 

Com base nos estudos coletados 
buscamos explanar como se dá o desenvol-
vimento infantil em busca de mostrar a im-
portância do acompanhamento familiar e es-
colar para o aluno paciente. 

Para garantir o direito a escolarida-
de, as classes hospitalares são apoiadas por 
diversas leis que vigoram em nosso país, as 
quais faremos citações no decorrer deste es-
tudo. 

Ademais, demonstraremos a impor-
tância do trabalho pedagógico neste ambien-
te, já que o professor da Classe Hospitalar é 
o elemento que cria um vínculo afetivo com 
o aluno paciente, propiciando condições de 
bem-estar e consequentemente auxilia na 
melhoria das condições deste aluno. 

 PALAVRAS-CHAVE: 1 Classe hospita-
lar; 2 aprendizagens; 3. Professor; 

INTRODUÇÃO 
Este trabalho tem por objetivo, apre-

sentar um breve relato sobre a Trajetória His-
tórica da Pedagogia Hospitalar Brasileira, ca-
racterizando o seu surgimento e algumas das 
razões que levaram a pensar na inserção do 
pedagogo no ambiente hospitalar. A escolha 
do tema geral Classe Hospitalar justifica-se 
por ser um assunto novo, não muito explo-
rado e divulgado, um novo espaço em que o 
pedagogo pode atuar, podendo se tornar um 
integrante importantíssimo da equipe hospi-
talar.  

As fontes para esta pesquisa mostra-
ram-se restritas uma vez que foram localiza-
das 

pouquíssimas pesquisas e publicações 
para a pesquisa documental;  

Ao demarcar o assunto a ser trabalha-
do, analisando o material disponível, 

verificamos que a maioria tem foco na 
atuação do Pedagogo, sua importância, sua 
preparação para atuar, as dificuldades das 
crianças e adolescentes acamados, ou seja, 

relato de vivências. 
 Portanto, o foco da pesquisa é a Histó-

ria da Classe Hospitalar no Brasil. A pesquisa 
na área de história possibilita compre-

ender melhor o seu processo de instalação 
assim como sua configuração atual. 

Como fonte documental foram consul-
tados diversos livros e sites acadêmicos, foi 

realizado o fichamento e organização 
do material, para facilitar a realização do tra-
balho;  

 
1. O papel do hospital ao longo da his-

tória 
 Para que se entenda como se dá o 

atendimento hospitalar na atualidade, é pre-
ciso conhecer sua trajetória de seu surgimen-
to até tornar-se uma organização que conhe-
cemos até hoje. 

Na Antiguidade, Asclépio era conside-
rado o deus da medicina na literatura grega e 
era oferecido culto a este deus como divinda-
de curadora data de VI a.C. Em toda Grécia os 
doentes iam até seu templo na esperança de 
serem curados por intercessão divina. Neste 
mesmo período surgiu a medicina leiga que 
era exercida por peregrinos que preparavam 
e vendiam seus medicamentos preparados 
com ervas e raízes medicinais de cidade em 
cidade. 

O maior médico da Grécia Antiga e 
da medicina ocidental foi Hipócrates de Cós, 
seu trabalho foi de suma importância para a 
medicina e até os dias atuais seu trabalho é 
reconhecido e estudado; no entanto, muitas 
lendas foram criadas e incorporadas à bio-
grafia de Hipócrates, sendo difícil separar o 
que é real e o que é lenda em sua história. 

Sobre que Hipócrates sabe-se que 
nasceu na ilha de Cós (Grécia) em 460 A.C e 
morreu em Tessália, perto da cidade de La-
rissa, por volta de 380 a.C. Recebeu educação 
do próprio pai, seguindo a tradição grega de 
transmissão de conhecimentos profissionais 
dentro da própria família e, aparentemente, 
de mais dois  professores: um médico e um  
ginasta conhecedor de fisiologia, seus conhe-
cimentos correram pelo mundo e a partir 
dose seus estudos criou-se o estudo da  ana-
tomia humana, desencadeando a observa-
ção e a experimentação na medicina   possi-
bilitando conclusões com base no raciocínio   
indutivo.   

Com esta descoberta foi possível co-
nhecer e descrever precisamente várias 
doenças e indicar tratamentos adequados. 
Criador também da ciência da embriologia, 
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estudou ovos de galinha em vários estágios 
de incubação. 

Algumas referências como Rosen 
(1979) e Calegari (2003), citam que data des-
te momento a criação da Escola de Cós, cujo 
princípio básico era a observação direta do 
paciente. A abordagem natural das doenças e 
a recusa às interpretações mágicas e religio-
sas predominantes na época, usando como 
fonte de informação primordial a análise clí-
nica do corpo humano é seu principal mérito, 
seu trabalho foi importantíssimo para medi-
cina, tanto que recebeu o título de o Pai da 
Medicina. 

Com a conquista do mundo mediter-
râneo, Roma aderiu à medicina e as questões 
sanitárias, os romanos foram pioneiros na 
organização da saúde pública, construíram 
sistema de esgoto, suprimento de água para 
as cidades, e outras instalações sanitárias 
que serviram de exemplo para outros povos, 
além de melhorar as condições higiênicas 
das cidades e, consequentemente a saúde 
da população. Nos séculos I A.C e I d. C. que 
Roma construiu as primeiras instituições mé-
dicas para abrigo e tratamento de pessoas 
doentes: “os Valetudinárias, algo como hos-
pitais militares, visto que um império expan-
sionista tinha como necessidade estratégica 
a recuperação dessa classe de doentes, para 
reaproveitá-los para a guerra. “(CALEGARI 
apud ANTUNES, 2003) 

Salienta Calegari (2003), que a partir 
do século VI D.C, muitos estabelecimentos 
que cuidavam e abrigavam doentes e neces-
sitados foram fundados pelo clero que com 
base na fé cristã, passaram então, a prestar 
diversas modalidades de assistência social, 
foi neste período que foram criados os asilos, 
que recebiam todo tipo de público. Para os 
cristãos as doenças eram vistas como casti-
gos divinos ou então como prova de fé, para 
que acontecesse a cura era necessário além 
dos medicamentos, eram preciso o arrepen-
dimento dos pecados. 

“Os conhecimentos médicos da anti-
guidade dificilmente 

teriam sido transmitidos às gerações 
seguintes, caso não tivessem sido preserva-
das pelos seguidores de atitudes considera-
das heréticas. Atribui-se particularmente aos 
nestorianos o processo de difusão da cultura 
grega, a partir do século V, onde o 

Arcebispo Nestor rompeu teologica-
mente com a doutrina cristã”. (CALEGARI 
2003, p. 22). 

 
No Renascimento houve grande de-

senvolvimento na saúde pública, neste perí-
odo os homens começaram a se interessar, 
cada vez mais, pela tecnologia visando o po-
der e a ganância de vencer as guerras, e em 
consequência disto ao desenvolvimento da 
medicina, que passa a usar experimentações 

e distinguir e caracterizar as doenças. 
 
No Brasil até o século XVIII não existia 

uma medicina oficial, as doenças eram trata-
das por curandeiros e mais tarde pelos jesuí-
tas. Os médicos eram formados em Portugal 
e trabalhavam nas instituições filantrópicas 
ou na assistência privada. 

Somente nas décadas de 30 e 40, na 
fase da industrialização e urbanização que 
surge o seguro social. No governo Vargas 
consolidam –se os IAPS (Institutos de Apo-
sentadoria e Pensões) em 1967 os institutos 
se juntaram ao Instituto Nacional de Previ-
dência Social (INPS) e logo se organizaram 
através do Instituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdência Social (INAMPS), além 
do instituto Nacional de Seguro Social (INSS). 

Segundo o autor Rosen (1979), a medi-
cina social surge no Brasil como resposta as 
questões de saúde causadas pelo processo 
de industrialização, num primeiro momento 
preocupada em atender a classe de traba-
lhadores sociais, hoje tem um sentindo mais 
amplo, pois inclui todos os grupos sociais.  

 
2.  Legislação e direitos da criança hos-

pitalizada 
 A Constituição Federal de 1988, diz 

que a educação é direito de todos e dever 
do Estado e da família, deverá ter o apoio 
da sociedade, visando o desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para exercer a cidada-
nia e sua qualificação para o trabalho.  Com 
isso, sendo a educação um direito de todos, 
a criança hospitalizada está apta a receber 
esse direito e o Estado deve cumprir todas as 
medidas para o seu cumprimento. 

O Decreto Lei n. 1044/69 estabelece 
que os alunos que se encaixam na condição 

daqueles que necessitam de trata-
mento especial, têm direitos a exercícios do-
miciliares, com acompanhamento da escola, 
sempre que compatíveis com seu estado de 
saúde e condições do estabelecimento. Inter-
pretando o texto legal há a possibilidade do 
atendimento em classes hospitalares. 

A Lei n. 6.202 de 1975 trata da garan-
tia de realização dos exercícios domiciliares a 
estudantes gestantes garantindo que a par-
tir do oitavo mês de gestação e durante três 
meses a estudante - gestante ficará assistida 
pelo regime de exercícios domiciliares, po-
dendo este prazo ser estendido se compro-
vada a necessidade através de atestado mé-
dico. 

O ECA (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente) na Lei. 8069 de 13 de junho de 1990, 
dispõe as garantias e direitos para crianças 
e adolescentes que se encontram em con-
dições de hospitalização. Seguem-se alguns 
dos artigos desta lei. 



531

 Art.4º- Parágrafo Único: 
Primazia de receber proteção e socor-

ro em quaisquer circunstâncias; 
Precedência de atendimento nos ser-

viços públicos ou de relevância pública; 
Preferência na formulação e na execu-

ção das políticas sociais 
públicas; 
Art. 7º- A criança e o adolescente têm o 

direito à proteção e à vida e à saúde, 
mediante efetivação de políticas so-

ciais públicas que permitem o nascimento e 
o desenvolvimento sadio e harmonioso, em 
condições dignas de existência. 

Art.   11º-. É   assegurado   atendimen-
to   médico   à   criança   e   ao adolescente, 

através do Sistema Único de Saúde, 
garantindo o acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para promoção, proteção e 
recuperação da saúde. 

Art. 57º- O Poder Público estimulará 
pesquisas, experiências e novas propostas   

relativas   a   calendário, seriação, cur-
rículo, metodologia, didática e avaliação, com 
vistas à inserção de crianças e adolescentes 
excluídos do ensino fundamental obrigató-
rio. 

O artigo 57 deste Estatuto destina-se 
ao cuidado da criança e do adolescente que, 
por motivo de internação ou doença crônica, 
ficam afastados do sistema de ensino, im-
portante dizer que a hospitalização é um dos 
motivos de exclusão da vida escolar, e este 
artigo assegura que crianças e adolescentes 
devem ter todo o aparato possível para que 
não fiquem prejudicadas nem em seu trata-
mento médico, e nem em sua aprendizagem 
escolar. 

É denominada “classe hospitalar” o 
atendimento as crianças hospitalizadas, 

prevista pelo Ministério da Educação 
e do Desporto, por meio da publicação da 
Política Nacional de Educação Especial (MEC/
SEESP, 1994).  

A Resolução Nº 2, do Conselho Nacio-
nal de Educação (CNE), de 11 de setembro 

de 2001, que institui as Diretrizes Na-
cionais para a Educação Especial na Educa-
ção Básica, diz que os sistemas de ensino 
integrados ao sistema de saúde, devem or-
ganizar o atendimento educacional especiali-
zado quando o aluno está impossibilitado de 
frequentar as aulas, em razão de tratamento 
de saúde.  

No artigo 13 diz que a Classe Hospita-
lar é a responsável pela educação deste alu-
no durante o período de afastamento das ati-
vidades escolares regulares, bem como, de 
sua reintegração ao sistema escolar, a saber: 

“Art.  13.Os sistemas de ensino, me-
diante ação integrada com os sistemas de 

saúde, devem organizar o atendimen-
to educacional especializado a alunos impos-
sibilitados de frequentar as aulas em razão 
de tratamento de saúde que implique inter-
nação hospitalar, 

atendimento ambulatorial ou perma-
nência prolongada em domicílio. 

§1º As classes hospitalares e o atendi-
mento em ambiente domiciliar devem dar 

continuidade ao processo de desen-
volvimento e ao processo de aprendizagem 
de alunos matriculados em escolas da Educa-
ção Básica, contribuindo para o seu retorno e 
reintegração ao grupo escolar, e desenvolver 
currículo flexibilizado com crianças, jovens e 
adultos não matriculados no sistema educa-
cional local, facilitando o seu posterior aces-
so à escola regular. 

§2º Nos casos de que trata este Artigo, 
a certificação de frequência deve ser   reali-
zada   com   base   no   relatório   elaborado   
pelo   professor especializado que atende o 
aluno. “(BRASIL,2001 pág., 4). 

 
3 - Formação do profissional da classe 

hospitalar 
 O hospital é mais um dos novos espa-

ços que a educação tem aberto, porém esses 
novos campos defrontam com problemas na 
formação de profissionais para atuarem nes-
se contexto. 

Segundo Paula (2007), para que este 
trabalho seja realizado é necessário a cons-
trução de um currículo para crianças e ado-
lescentes hospitalizados, algo que não requer 
somente conhecimento técnico e formação 
pedagógica, mas necessita de todo um apa-
ro de informações como, as características 
emocionais, sociais e as patologias das crian-
ças hospitalizadas, como também conhecer a 
estrutura hospitalar, regras e normas. 

Este profissional necessita ter clareza 
do seu papel no hospital e entender bem da 
metodologia que irá trabalhar, pois é nítida 
a diferença do ambiente escolar em uma 
sala de aula e em um hospital. No ambiente 
hospitalar este profissional irá trabalhar com 
diversos níveis de escolarização, com alunos 
de diversas regiões do país, tendo em vista 
a formação cultural desses alunos-pacientes, 
também influenciará no ensinoaprendizado. 

Para que esse aprendizado seja efeti-
vo, será necessário trabalhar com elementos 
como a criatividade, capacidade de lidar com 
a diversidade (CECCIM E CARVALHO, 1997). 
Segundo os autores citados anteriormente a 
função do professor no hospital, não se limi-
ta a ocupar o tempo da criança hospitalizada, 
e sim que esta criança possa expressar os 
sentimentos trazidos pela internação. 
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“O professor deve estar no hospi-
tal para operar com os processos afetivos 
de construção da aprendizagem cognitiva e 
permitir aquisições escolares às crianças. O 
contato com o professor e com uma “escola 
no hospital” funciona, de modo importante, 
como uma oportunidade de ligação com os 
padrões da vida cotidiana comum das crian-
ças, como ligação com a vida em casa e na 
escola. A educação no hospital integraliza o 
atendimento pediátrico que tornam pecu-
liar o desenvolvimento da criança. “ (CECCIM, 
1999, p. 43).  

 A função do professor em uma clas-
se hospitalar é propor procedimentos didáti-
cos pedagógicos e práticas alternativas para 
que o processo de ensino aprendizagem seja 
efetivo e eficaz, outro ponto a respeito deste 
trabalho hospitalar, é que o professor preci-
sa ter disponibilidade para trabalho em equi-
pe com as escolas quanto à inclusão desses 
educandos pós alta hospitalar. 

O professor deve desenvolver seu tra-
balho tendo como meta uma ação educativa 
determinando conteúdos, elaborando planos 
de aula conjuntos e ajudando para garantir o 
respeito às necessidades individuais de cada 
aluno. 

Um dos requisitos para se trabalhar 
em classes hospitalares é ser apto a traba-
lhar com a diversidade humana e com dife-
rentes experiências culturais, observando às 
necessidades educacionais especiais de cada 
educando, decidindo e inserindo modifica-
ções e adaptações curriculares em um pro-
cesso flexibilizador de ensino/aprendizagem. 

O Conselho Nacional de Educação 
(BRASIL, 2001) aponta que o trabalho em 
Classe Hospitalar deve ser desenvolvido por 
pedagogos com habilitação em Educação Es-
pecial. O documento do Ministério da Edu-
cação, intitulado “Classe hospitalar e atendi-
mento pedagógico domiciliar: estratégias e 
orientações”, preconiza que o professor: 

  [...] deverá ter a formação pedagógi-
ca preferencialmente em Educação Especial 
ou em cursos de Pedagogia ou licenciaturas, 
ter noções sobre as doenças e condições psi-
cossociais vivenciadas pelos educandos e as 
características delas decorrentes, sejam do 
ponto de vista clínico, sejam do ponto de vis-
ta afetivo. Compete ao professor adequar e 
adaptar o ambiente às atividades e os mate-
riais, planejar o dia a dia da turma, registrar e 
avaliar o trabalho pedagógico desenvolvido. 
(BRASIL, 2002, p.22).  

 Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, LDBEN 9394/96 (BRASIL, 
2013), inciso III do artigo 59, os sistemas de 
ensino deverão assegurar que o trabalho na 
Educação Especial, onde a Classe Hospitalar 
está incluída, contará com professores com 
especialização adequada em nível médio ou 
superior, para atendimento especializado, 
bem como professores do ensino regular ca-

pacitados para a integração desses educan-
dos nas classes comuns.  

A Pedagogia é um curso que trata dos 
assuntos relacionados à Educação por exce-
lência e segundo as diretrize3s curriculares 
nacionais deste curso, o pedagogo está ha-
bilitado para trabalhar em educação infantil, 
ensino fundamental, educação de jovens e 
adultos (EJA), coordenação educacional, ges-
tão escolar, orientação pedagógica, pedago-
gia social e supervisão educacional. Além do 
mais, o pedagogo poderá na falta de profes-
sores especialistas, lecionar disciplinas que 
fazem parte do ensino fundamental II e ensi-
no médio, outro campo de trabalho é a área 
técnica e cientifica da Educação, prestando 
assessoria. 

A Educação Especial pode ser definida 
em uma proposta pedagógica que assegura 
um conjunto de recursos e serviços educa-
cionais especiais. Estes são organizados ins-
titucionalmente para apoiar, complementar, 
suplementar e, em alguns casos, substituir 
os serviços educacionais comuns, de modo 
a garantir a educação escolar e promover o 
desenvolvimento das potencialidades dos 
educandos que apresentem necessidades 
educacionais especiais, em todos os níveis, 
etapas e modalidades da educação (BRASIL, 
2001).  

Sendo a Educação Especial uma mo-
dalidade de educação que compreende o 
atendimento educacional especializado reali-
zado em classes regulares, classes especiais, 
classes hospitalares e atendimento domici-
liar (BRASIL, 2001), e por ser a educação um 
direito de toda e qualquer criança ou adoles-
cente (BRASIL, 1988), este serviço educacio-
nal deve ser garantido à criança e adolescen-
te hospitalizados. 

Sendo assim, o professor pode ser um 
parceiro para o período de internamento da 
criança, atuando em conjunto com os demais 
profissionais de saúde, isto irá contribuir 
para a recuperação e desenvolvimento desse 
educando. 

Este profissional é de suma importân-
cia para o ambiente hospital, no entanto a 
classe hospitalar é uma tarefa árdua e com-
plexa e algumas características são funda-
mentais para o desenvolvimento das ativida-
des no ambiente hospitalar. 

Ética profissional; 
Iniciativa e dinamismo; 
Capacidade de trabalhar em equipe; 
Equilíbrio emocional; 
Afetividade no trabalho pedagógico; 
Capacidade de realizar escuta pedagó-

gica; 
Habilidade para elevar autoestima de 

crianças hospitalizadas; 
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Capacidade de adaptação curricular e 
metodológica. 

Dessa forma, quanto maior a consci-
ência e conhecimento das metodologias para 
o ensino e aprendizagem necessária na sala 
de aula, mais o professor se qualifica em sua 
atuação, principalmente se houver uma par-
ceria com os demais envolvidos no processo. 
Parece, portanto, ser essencial haver inves-
timento contínuo na formação desse profis-
sional.  

  
4 - Classe Hospitalar e Educação Espe-

cial 
 Seguindo a orientação a respeito da 

educação inclusiva, no qual todos têm o direi-
to à educação de qualidade e deve ser pauta-
da nos seguintes princípios e fundamentos, 
toda pessoa têm o direito de acesso à educa-
ção, pois toda pessoa aprende, o processo de 
aprendizagem é singular a cada pessoa. No-
ta-se que o trabalho da Classe Hospitalar é 
uma modalidade que se enquadra nos ideais 
da educação inclusiva e, consequentemente 
da Educação Especial. 

A Constituição Federal de 1988 em seu 
artigo 214, declara que as ações do Poder 
Público devem conduzir à universalização do 
atendimento escolar. Sendo assim, a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional as-
segura que o Poder Público criará formas al-
ternativas de acesso aos diferentes níveis de 
ensino (art. 5º § 5º), podendo organizar-se de 
diferentes formas para garantir o processo 
de aprendizagem (art. 23).  

Segundo Menezes (2004 p.25), diz que 
“a Educação Especial é uma modalidade da 
educação escolar que busca em sua prática, 
apresentar encaminhamentos adequados 
às realidades humanas que necessitam de 
diferenciações nos atos pedagógicos”. A Lei 
de Diretrizes e Bases 9394/96, já citada an-
teriormente, entende por educação especial 
a modalidade de educação escolar, oferecida 
preferencialmente na rede regular de ensino 
para educandos com necessidade educacio-
nais especiais. 

Podemos citar como funções da Clas-
se Hospitalar: 

Recupera a socialização das crianças 
em internação, se preocupando com proces-
sos de inclusão e dá continuidade a apren-
dizagem, com isso surge um processo edu-
cativo que propõe a construção de novos 
conhecimentos.  

Mantém a organização das atividades 
escolares, sustentando o retorno e a reinte-
gração de seus alunos ao seu grupo escolar 
e social. 

Ademais, pode servir como instrumen-
to ao acesso escolar, pois algumas crianças 
hospitalizadas não estão formalmente ma-
triculadas na rede de ensino devido à quan-

tidade de internações durante o ano, o que 
acaba prejudicando o desempenho nas ativi-
dades previstas para seu grau escolar. 

Trabalha também com os processos 
de desenvolvimento e aprendizagem seguin-
do os vínculos dos conteúdos curriculares da 
escola regular e que também devem ser per-
meados por atividades lúdicas – educativas.  

Não se pode negar que o trabalho re-
alizado pela escola em ambiente hospitalar 
é extremamente positivo, pois ajuda na re-
cuperação da saúde reduzindo o tempo de 
internação da criança, em contrapartida os 
pacientes conseguem superam suas dificul-
dades acadêmicas e passam a participar com 
mais empolgação da escola e, além disso, a 
Classe Hospitalar ajuda a humanizar o am-
biente hospitalar. 

Dito isso, o professor é peça funda-
mental para que esse processo tenha suces-
so, pois é necessário o estímulo constante 
desse aluno, criando formas para que o alu-
no consiga desafiar a própria doença dando 
continuidade aos trabalhos escolares e man-
tendo a esperança de cura. A Classe Hospita-
lar pode ocupar uma sala dentro do hospital 
ou no próprio leito do aluno – paciente caso 
este não possa se locomover. 

O pedagogo especializado em Educa-
ção Especial é o profissional responsável pela 
Classe Hospitalar e dentre suas funções, se-
gundo Ortiz e Freitas (2005, p.55) destacam: 

Priorizar o resgate do poder infantil de 
conhecer e apreender o contexto vivido; 

Implementar a continuidade ao ensi-
no dos conteúdos da escolarização regular 
ou mesmo investir no trabalho escolar com 
conteúdos programáticos próprios à faixa 
etária da criança, buscando sanar dificulda-
des de aprendizagem e propiciar a aquisição 
de novos saberes; 

Promover a apropriação de habilida-
des e aprendizagens escolares, fortalecendo 
o retorno e reinserção da criança no contexto 
do ensino regular; 

− Disponibilizar a proteção à afetivida-
de como fenômeno garantidor de aceitação 

e respeito à singularidade do pacien-
te-aluno; 

- Fortalecer a construção subjetiva do 
viver, respaldada por superação psicológica 

do adoecimento e fomentar as rela-
ções sociais como veículo de instrumentali-
zação do aprendiz; 

− Ser agente sociointerativista e esti-
mulador do desenvolvimento socioafetivo; 

Muito importante destacar que fica a 
cargo deste serviço atuar como instrumento 

ao acesso escolar, pois algumas crian-
ças hospitalizadas, pelo fato de diversas in-
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ternações dentro do calendário escolar não 
estão formalmente matriculadas na rede de 
ensino, o que acaba prejudicando o desem-
penho nas atividades previstas para seu grau 
escolar. (Fonseca, 2005), outro ponto impor-
tante é a consolidação da aliança hospital, fa-
mília e escola, que segundo ORTIZ e FREITAS 
(2002), é de fundamental importância no de-
correr de todo o processo do aluno/paciente, 
tanto no início de sua internação até a alta, 
quanto integrar à comunidade educacional. 

Assim, o hospital precisa propiciar aos 
seus pacientes e familiares, um ambiente 

mais humanizado, e o trabalho da 
Classe hospitalar surge neste cenário preo-
cupada em levar para seus alunos-pacientes 
mais integração entre todos, amenizar os 
traumas da internação e trazer novas pers-
pectivas e esperança na cura. 

 
4.1 Classe hospitalar e   atendimento 

pedagógico domiciliar: estratégias e orienta-
ções.  

  Este documento tem como objetivo 
central incentivar a criação do atendimento 
pedagógico em ambiente hospitalar e domi-
ciliar, de forma a assegurar a educação bási-
ca de alunos que, por motivo de internação 
ou doença, precisam permanecer por um pe-
ríodo no hospital ou em suas casas, não po-
dendo frequentar a rede regular de ensino, 
assim designado: 

Fica a cargo das classes hospitalares e 
ao atendimento pedagógico domiciliar elabo-
rar estratégias e orientações para possibilitar 
o acompanhamento pedagógico-educacional 
do processo de desenvolvimento e constru-
ção do conhecimento de crianças, jovens e 
adultos matriculados ou não nos sistemas de 
ensino regular, no âmbito da educação  bási-
ca  e  que  encontram-se  impossibilitados  de  
frequentar escola, temporária ou permanen-
temente e, garantir a manutenção do vínculo  
com as  escolas  por  meio  de  um  currícu-
lo  flexibilizado  e/ou adaptado, favorecendo 
seu ingresso, retorno ou adequada integra-
ção ao seu grupo escolar correspondente, 
como parte do direito de atenção integral. 
(MEC, SEESP, 2002, pág.13) 

O embasamento deste documento 
está fortemente fixado na política de inclu-
são e contribui para a humanização da as-
sistência hospitalar. Além disso, traz esclare-
cimento sobre as questões que norteiam a 
classe hospitalar, desde como deve ser feita 
sua implantação até o seu funcionamento:  
recursos humanos, quadro de funcionários, 
integração com a escola, recursos e atendi-
mento pedagógico, entre outros. Ademais as 
diversas leis que estabelecem a necessidade 
e a importância da implementação da Classe 
Hospitalar nos hospitais brasileiros, notamos 
que ainda há uma defasagem muito grande 
deste serviço. 

Mesmo com a  contribuição do docu-
mento proposto pelo MEC   anteriormente 
citado, em conjunto com representantes do 
sistema de educação e saúde, que estabele-
ce estratégias de  orientações para  a  oferta  
do atendimento pedagógico em  ambientes  
hospitalares e domiciliares, observa-se que 
ainda é preciso um maior esclarecimento 
sobre a importância deste serviço para a co-
munidade, secretarias de educação e saúde, 
a fim de que todos tornem-se conscientes de 
sua importância para a garantia de qualidade 
de vida e  continuidade de atendimento esco-
lar, para crianças e adolescentes.  

É dever prioritariamente do Estado e 
da sociedade, combater todos os fatores que 
afastam crianças e adolescentes do sistema 
escolar, e isto está além de conhecer o pro-
blema, mas é preciso ter políticas públicas 
para a criação de condições favoráveis para 
essa lacuna que há  na área da educação hos-
pitalar seja suprimida. 

 
Considerações Finais 
 Este artigo teve o intuito de demons-

trar um breve relato do percurso histórico da 
medicina e da educação, como surgiu o aten-
dimento pedagógico hospitalar e sua impor-
tância para o desenvolvimento de crianças e 
adolescentes enfermos. 

A criança e o adolescente sofrem um 
processo de desestruturação emocional 
quando descobrem que precisam de um 
tratamento para sua doença e que este fato 
pode acarretar dias, semanas ou meses, de 
internação em um hospital. Os sentimentos 
de angústia, medo e dor durante o tratamen-
to podem levar o paciente à desistência do 
papel de construtor de sua história e da de-
sistência de adquirir aprendizagem. Outro 
agravante é que com o passar do tempo, o 
aluno-paciente, recolhido em seu  novo  am-
biente  sente  que  está excluído  do  círculo  
social  em  que convivia, pela sua ausência e 
por sua nova condição física. 

Portanto, a Classe Hospitalar é uma 
modalidade de ensino, que se adaptou ao 
ambiente hospitalar e que procura diminuir 
os muitos motivos de infelicidade para o alu-
no, através de atividades escolares.  

Cabe ao pedagogo, despertar em seus 
alunos, as habilidades necessárias para ele-
var a autoestima, a comunicação escrita e 
oral, o pensamento lógico e racional para so-
lucionar problemas e tomadas de decisões, 
além da aprendizagem sobre o exercício da 
cidadania, como a responsabilidade social e 
ética, desenvolvendo o senso de responsabi-
lidade nos alunos e transmitir valores na for-
mação humana. 

O professor da Classe Hospitalar, deve 
ser sensível às condições de vulnerabilidade 
e fragilidade dos alunos-pacientes, pois tem 
um importante papel para garantir o esta-
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belecimento de uma desejável condição de 
confiança propiciando condições de bem-es-
tar, estimulando a autonomia, principalmen-
te criando vínculo afetivo que certamente, 
incorrerá em melhoria das condições dos 
alunos, porém precisa estar ciente que para 
cada dia de trabalho formula-se um planeja-
mento estruturado e flexível. O tempo das 
atividades deve ser delimitado e apresentan-
do começo, meio e fim. 

O professor que atua na Classe Hospi-
talar tem uma função social importantíssima, 
pois é a ponte mais importante na ajuda para 
seu aluno, junto com os pais e familiares, ao 
crescimento e independência das crianças.  

Claro que no que se diz respeito ao 
profissional da classe hospitalar envolvido, 
ainda existem algumas dificuldades a serem 
ultrapassadas onde às vezes a integração 
entre os setores da educação e saúde seja 
a forma de assegurar o direito da criança e 
adolescente hospitalizado. 

Cabe a sociedade exigir que este aten-
dimento seja oferecido, priorizando o envol-
vimento entre a família, a escola e o hospi-
tal na construção de estratégias pedagógico 
educacionais para a melhora do quadro clí-
nico da criança e do adolescente, garantindo 
que seus direitos sejam preservados nesse 
momento de fragilidade que é ocasionado 
pela doença.  

Na perspectiva de uma educação in-
clusiva, atendendo à diversidade dos alunos, 
a criação do atendimento educacional em 
ambientes hospitalares e domiciliares é fruto 
do reconhecimento formal, de que indepen-
dentemente do tipo e período de interna-
mento, esses alunos têm direito à educação. 

Assim, a Classe Hospitalar é uma nova 
modalidade da Educação Especial que visa a 
troca e a construção coletiva do conhecimen-
to, dirigida por um atendimento pedagógico 
pautado nas potencialidades individuais da 
criança hospitalizada, no qual a construção   
do conhecimento se transforma num eficien-
te remédio para aliviar a dor, o sofrimento 
físico, emocional e social. 

  Conclui-se que é de suma importân-
cia a intervenção pedagógica em ambiente 
hospitalar, com a finalidade de que a criança 
e o adolescente hospitalizado sejam atendi-
dos em sua integralidade e que as condições 
necessárias sejam disponibilizadas, para que 
seu desenvolvimento e aprendizado continue 
acontecendo mesmo num ambiente clínico. 
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